
Prefeitura Municipal de Morrinhos

Secretaria de Administração e Finanças

Comissão Permanente de Licitação / Pregão

EDITAL pnpcÃo pt ptRôrvlco rARA RtclsrRo DE pRtços il" o6oz.ol-t2ozt

pnpÂrrsuLo

O municÍpio de Morrinhos - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente
nomeados pela Portaria n" 017/2021, de 04 de Janeiro de 2O21, torna público, para o
conhecimento dos interessados, que fará realuar licitaçáo na modalidade de PREGÃO
ELETRÔNICO n" O6O7.OL|2O21 do tipo Menor Preço por ltem, em regime de Execução
Iadireta, fornecimento de forma parcelada, nos termos do Decreto 7O.O24 de 20 de
Setembro de 2019, da Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2OO2, da tri Complementar n" 123,
de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n" 8.538, de O6 de outubro de 2015, Decreto 7.892
de 23 de Janeiro de 2013, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de2Ol4, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei n" 8.666, de 2l de junho de 1993, Lei Federal N" 8.078190 (Código
de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei L0.406/2002) e as exigências
estabelecidas neste Edital.

CAI'ASTRAIfiEIITTO DAS PROPIOSTAS DE PRTçOS E DOCUMETTTAçÃO REFERTITTE A
HABTLTTAçÃO e PARTTR DO DrA O6lO7t2O2L ATÉ 2OlO7t2O21 ÀS O7:OO(HORriRrO DE
BRASÍLrAI NO SrTE BLL.ORG.BR.

ABERTURA DAS PROPOSTAS 2OlO7l2O21 AS 07H30MrN (HORÁRrO DE BRASÍLIA).

rNÍcro DA SESSÃO DE DTSPUTA DE PREÇOS: AS 08H30MrN DO DrA 20/O7l2O2r.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasíüa (DF).

LOCAL: Por[al: Bolsa de LicitaçÕes do Brasil - BLL www.bll.ors.br

Para todas as referênclaa de tempo será obsersado o horárlo de Brasílla - DF.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A - Condições para competiçâo, julgamento e adjudicaçáo. Em que são
estabelecidos os requisitos e as condições para competiçâo, julgamento e formalizaçáo do
contrato.

PARTE B - A.ITEXOS
Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Termo de Adesáo BLL;
Anexo tV - Custo pela utilização do sistema
Anexo V - Modelos de declaraçÕes
Anexo VI - Minuta da Ata de Registro de Preços
Anexo VII - Minuta de Contrato;
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Objeto:

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS
AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA MANUTENÇÃO DE POÇOS
PROFUNDOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE AGRICULTURA, RECURSOS HÍDRICOS
E MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPTO OO MORRINHOS _

CE.
Critêrio de Julgamento: Menor Preço por Item.
Modalidade de LlcitaçÉo; PREGAO ELETRÔNICO.
Secretaria interessada: Secretaria de Agricultura, Recursos Hidricos e Meio

Ambiente.
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1. DO OB.IETO
1.1. O objeto da presente licitaçáo é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO
DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA MANUTENÇÃO
DB POÇOS PROFUNDOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARI,A DE
AGRICULTURA, RECURSOS HÍDRICOS E MBIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE
MORRINHOS - CE, conforme condiçÕes, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital
com as características descritas abaixo:

1.1.2. A licitaçâo será dividida por itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.1.3. O critêrio de julgamento adotado será o Meaor Preço por ltem, observadas as
exigências contidas neste Bdital e seus Anexos quânto às especificações do objeto.

2. DOS RTCURSOS ORçAMEIYTARTOS:
2.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque náo
há obrigatoriedade da contratação, portanto náo há necessidade de se demonstrar a
existência de recurso.
2.2. Com base no art. 7", § 2" do Decreto Federal n" 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n" 8.666, de 2l de
junho de 1993, preceitua: "Na licitaçdo para registro de preços ndo é necessário indicar a
dotaçdo orçamentdio., çÍue som.ente serd exigida para a formalizaçao do contrato ou outro
instrumento hábiY.
2.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotaçáo consignada para
esta atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

3. DO CRTDENCIâJUETTTO
3.1. Poderâo participar desta Licitaçáo todas e quaisquer empresas ou sociedades,
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto
desta licitaçáo e que satisfaçam todas as exigências, especificações e norrnas contidas neste
Edital e seus Anexos.
3.2. Poderáo participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a
documentação por ela exigida para respecüvo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e
Leilões.
3.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas
à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fxado no edital
para o recebimento das propostas.
3.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes
documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador deüdamente credenciado
junto à Bolsa, poderes especÍficos de sua representação no pregáo, conforme modelo
fornecido pela Bolsa de LicitaçÕes do Brasil (ANEXO V)

b) Declaraçáo de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitaçoes do Brasil
(ANEXO v)
c) EspecificaçÕes do produto objeto da licitaçáo em conformidade com edital, constando
preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitaçáo do pregoeiro no
ícone ARQ, inserçáo de catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame náo
deve ser identificada". Decreto lO.O24 de 20 de Setembro de 2019 art. 30 parágrafo 5".
3.5. O custo de operacionalizaçáo e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do
certame, que pagará a Bolsa de LicitaçÕes do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o

equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a
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útulo de taxa pela utilizaçâo dos recursos de tecnologia da informação, em
com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. (anexo tV)

3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentaçáo da declaraçáo
constante no Anexo V para Íins de habilitaçáo, deverá, quando do cadastramento da
proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se

assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de úibutaçáo para fazer vaJer

o direito de prioridade do desempate. AÍ1. 44 e 45 da LC l23l2006.

4. RTGUI"AMEI§TO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxíIio da equipe de apoio, que terá, em
especial, as seguintes atribuiçÕes:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassiÍicar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relaüvos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor
preÇo;
g) verificar a habilitação do proponente classiÍicado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessáo;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizâr a contrataçáo;
1) abrir processo administrativo para apuraçáo de irregularidades visando a apücaçáo de
penalidades previstas na legislaçáo.

CRTDENCTAMETITO NO STSTEMA LTCTTAçÔES DA BOLSA DE LTCITAçÔES p LErLÔES:
4.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deveráo nomear através do
instrumento de mandato previsto no item 3.4 "a", operador devidamente credenciado em
qualquer empresâ associada à Bolsa de LicitaçÕes do Brasil, atribuindo poderes para
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site:
www.bll.org.br.
4.3. A participaçáo do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participaçáo direta
ou através de empresas associadas à BLL - Bolsa de LicitaçÕes do Brasil, a qual deverá
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno
conhecimento, aceitaçáo e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregâo, pâE efeito de encaminhamento de proposta de preço e
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia
definiçáo de senha privativa.
4.5. A chave de identificaçáo e a senha dos operadores poderáo ser utilizadas em qualquer
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa
da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.
4.6. Ê, de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transaçâo efetuada diretamente ou por seu representante, náo cabendo a BLL -
Bolsa de LicitaçÕes do Brasii a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema
eletrônico implica â responsabilidade legal pelos âtos praticados e a presunção de

capacidade técnica pararealização das transações inerentes ao pregáo eletrônico.
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ranrrcraçÃo:
4.8. A participaçáo no Pregáo, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias)
e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.
4.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçÕes no sistema eletrônico durante a sessáo
publica do pregáo, Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexáo do seu
representante;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçÕes efetuadas em
seu nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do ôrgão ou entidade promotora da licitaçáo por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.11. Poderáo participar deste Pregáo interessados cujo ramo de atiüdade seja compatível
com o objeto desta licitaçáo.
4.12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, pâra âs sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 11.488, de 2OO7,
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da ki Complementar n"
123, de 2006, devendo para isso, DECLARAR, pilâ fins legais, sob as penas da lei, que
cumprem os requisitos legais para qualifrcaçáo como microempresa ou empresa de pequeno
porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte,
instituido pela Lei Complementan n" 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto
ao seu art. 3", OU apresentar a declaraçáo expedida pela Junta Comercial, nos termos do
art. 8" da IN lO3l2OO7 do DNRC - Departamento Nacional de Registro no Comércio, que
estão aptas a usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que náo se
enquadram nas situações relacionadas no §4" do artigo 3" da citada Lei complementar, sob
pena de assim nâo fazer, nâo poder usufruir dos beneficios concedidos pela referida lei.

(Explica4ao: Nos termos do art.3", §3" da Lei n. 8.248/ 1991, a aqui.siçdo de bens e seruiços
de ínform.ática e automaçdq considerados como bens e seruiços comttns, poderá ser realizada
na modalidade pregão, restrita à,s empresas que c'umpram o Processo Produtiuo Básico).

4.13. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensáo,
que lhes tenham sido aplicadas, por força da t,ei nq 8.666193 e suas alterações posteriores;
a) Pessoas jurÍdicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administraçáo pública, ou com qualquer
de seus órgáos descentralizados, quais sejam:
I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilicitos Administrativos - CADICON;
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenaçôes Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do
Conselho Nacional de Jusüça - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;
c) Estejam sob falência, recuperaçáo judicial e extrajudicial, dissoluçáo ou liquidaçáo,
fusáo, cisáo ou de incorporaçâo;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
e) Mantendo qualquer tipo de únculo profissional com servidor ou dirigente de órgáo ou
entidade contratante ou responsável pela ücitação;
f) Autor do projeto básico ou execuüvo, pessoa fisica ou jurídica isoladamente ou em
consórcio, sejam responsáveis pela elaboraçáo do projeto básico, ou executivo ou da qual o
autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
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cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou
subcontratados;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneâmente, a mais de uma
Íirma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no Pais;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9",
seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n" 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
j) OrganizaçÕes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n" 7 46 / 2Ol4-TCU-Plenário).

4.14. Para averiguaçáo do disposto contido no item "14.13. a)" acima, as licitantes
apresentaráo junto aos documentos exigido na habilitaçáo, consulta impressa através da
Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do
https://cettidoes-apf.appe.tcu.gov.brl, para comprovação ou náo se a empresa sofre
sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de
celebrar contratos com a Administraçáo Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada pela
Equipe do Pregâo, quanto da análise dos documentos de habilitação.
4.15. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compaúvel com o
objeto desta licitaçáo.
4.13. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da
licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitaçáo,
somente uma delas poderá participar do certame licitatôrio. Caso náo seja feito a escolha
pelo sócio representante ou responsável técnico ambas seráo excluídas do certame.
4.17. É, vedado ao servidor dos órgãos e/ou enüdades da Administraçáo Pública Municipal
de Morrinhos - Ce, Autarquias, Empresas Públicas ou FundaçÕes, instituídas ou mantidas
pelo Poder Público Municipal de Morrinhos - Ce, participar como licitante, direta ou
indiretamente por si, por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
4.18. Qualquer duvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida
ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou
atraves da Bolsa de LicitaçÕes do Brasil ou pelo e-mail contatqrDbll.ors.br.

5. DA APRTSEI{TAçÃO DA PROPOSTA E I,OS DOCUUETTTOS DE IIABILTTAçÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitaçáo exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das
propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentaçáo.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçáo exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deveráo encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, § 1" da LC no 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessáo pública do Pregáo, frcando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexâo.
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta
e os documentos de habilitaçáo anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Não será estabelecida, nessâ etapa do certame, ordem de classificaçáo entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a rcalizaçâo dos procedimentos de
negociaçáo e julgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente seráo disponibilizados para avaliaçâo do pregoeiro e para acesso púbiico após o
encerramento do envio de lances.
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6. DO PRTEITCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:
6.1.1 Valor unitário do Item;
6.1.2. Marca;
6.1.3. Fabricante;
6.2. Todas as especiÍicaçÕes do objeto contidas na proposta ünculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estâráo inclusos todos os custos operacionais, encargos
preúdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitaate, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteraçáo, sob alegaçâo de erro, omissáo ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta náo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.
6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o
produto ofertado é manufaturado nacional benefrciado por um dos critérios de margem de
preferência indicados no Termo de Referência.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFICAçÃO DAS PROFOSTAS E FORMUUTçÃO »U
LAITCES
7.1. A abertura da presente licitaçâo dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro veriÍicará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vÍcios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.
7.2.1. Também será desclassiÍicada a proposta que idenüfique o licitante.
7.2.2. A desclassificaçáo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificaçáo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
7.6. Os licitantes poderáo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 10,00 (Dez reais).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(2O) segundos e o intewalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respecüvos lances.
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de disputa uaberto",

em que os licitantes apresentaráo lances públicos e sucessivos, com prorrogaçÕes.
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duraçáo de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois
minutos do período de duração da sessão publica.
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7.12. A prorrogaçâo automática da etapa de lances, de que trata o item anterior,
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7. 13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessáo
pública encerra.r-se-á automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competiüva sem que haja a prorrogaçáo automáüca pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessão púbüca, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identiÍicaçáo do licitante.
7.17. No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá perÍnanecer acessível aos licitantes para a recepçáo dos lances.
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessáo pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vínte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no
sitio eletrônico utilizado para divulgaçáo.
7.19. O Critério de julgamento adotado será o Menor Preço por ltem, conforme definido
neste Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.21. Em relaçáo aos itens náo exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçáo
automáüca, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparaçáo com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de
2015.
7.22. Nessas condiçÕes, âs propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrârem na faixa de atê 5o/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.23. A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.
7.24. Caso a microempresâ ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
náo se manifeste no prazo estabelecido, seráo convocadas as demais licitantes
microempresâ e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco
por cento), na ordem de classificaçáo, pilâ o exercício do mesmo direito, ÍD prazo
estabelecido no subitem anterior.
7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
rcalizado sorteio entre elas pa-ra que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.
7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relaçáo ao
produto estrangeiro, o critêrio de desempate será aplicado exclusivamente entre as
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (náo seguidas
de lances).
7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3", § 2", da Lei n" 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:
7.28.1. no pais;
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7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regrâs de acessibilidade previstas na legislaçáo.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre âs propostas empatadas.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preÇo, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condiçÕes
diferentes das previstas neste Edital.
7.30.1. A negociaçáo será realiz,ada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classi-ficado que, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmaçáo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.3L Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçáo e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VEITCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociaçáo, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçáo ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7o e no § 9" do art.26 do Decreto n." 10.O24 /2019.
8.2. Será desclassiÍicada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdáo n" 1.455/2018 - rcU - Plenário), ou que apresentâr preço
manifestamente inexequível.
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta queapresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respecüvos encargos, ainda que o ato convocatório da licitaçáo
náo tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
ta talidade da remune r aç ão.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessâo publica para a realizsçfl6 ds
diligências, com üstas ao saneamento das propostas, a sessáo publica somente poderá ser
reiniciada mediante aüso prévio no sistema com, no mÍnimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de referentes a proposta, necessários à
conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, üa e-mail, no pr€\zo de 30 (trinta) minutos, sob pena de
não aceitaçáo da proposta.
8.6. O pÍazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitaçáo escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o pÍazo, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro.
8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitaçáo pelo Fregoeiro, destacam-se os que
contenham as câracterísticâs do material ofertado, tais como marcâ, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catalogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e
prazo indicados pelo Fregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior enüo pelo sistema eletrônico,
sob pena de náo aceitaçáo da proposta-
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8.6.1.1. Os licitantes deveráo colocar à disposição da Administração todas as condiçÕes
indispensáveis à realizaçáo de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicaçáo da
margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio
eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da
câracterização do produto manufaturado nacional.
8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não
atender aos regulamentos têcnicos pertinentes e norÍnas técnicas brasileiras aplicáveis, náo
poderá usufruir da aplicaçáo da margem de preferênciâ, sem prejuízo das penalidades
cabÍveis.
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçáo.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no"chaf a nova
data e horário para â sua continuidade.
8.I1. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contrapropostâ ao
licitante gue apresentou o lance mais vantqjoso, com o Íim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociaçáo em condiçÕes diversas das previstas neste Edital.
8.11.1. Tambem nas hipóteses em que o Pregoeiro náo aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.11.2. A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
8.12. Encerrada a anáIise quanto à aceitaçáo da proposta, o pregoeiro veriJicará a
habilitaçáo do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABTLTTAçÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentaçáo de habilitaçâo do licitante detentor
da proposta classiÍicada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participaçáo, especialmente quanto à existência de
sançáo que impeça a participaçáo no certame ou a futura contrataçáo, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa JurÍdica do Tribunal de Contas da União
{httpl//cr:rtidocs-apf. )

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritáLrio, por força do artigo 72 da l.ei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sançÕes impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibiçáo de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situaçáo do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para veriÍicar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.7.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestaçáo previamente à sua desclassificaçáo.
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputârá o licitante inabiütado, por
falta de condiçáo de participaçáo.
9.1.4. No caso de inabilitaçáo, haverá nova verificaçáo, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da ki Complementar n" 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitaçáo da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçáo, necessários à
conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 30 (trinta) minutos, sob pena de
inabilitaçáo.
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9.3. Nâo serão aceitos documentos de habilitação com indicaçáo de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o ücitante for a frlial, todos os documentos deveráo estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome damatnz.
9.4.1. Seráo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçáo
do recolhimento dessas contribuições.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentaçáo relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçáo:

9.6. O§ DOCUIIENTOS DE HABTLTTAçÃO COTYSISTIRÃO DE:
9.6. 1. rrâBILTTAçÃO .rtrnÍOrCe:
a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscriçáo no Registro Público de Empresas
Mercantis a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
b) EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da
Condiçáo de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
veriÍicaçáo da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
C) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social
consolidado em vigor devidamente registrado no registro publico de empresa mercantil da
Junta Comercial (não sendo o contrato social consolidado apresentar juntamente todos os
aditivos a este) em se tratando de sociedades empresárias: devendo, no caso da licitante ser
a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçáo no
registro da Junta onde tem sede a ma1.ri7,
d) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçáo dos
seus administradores;
e) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO
PAÍS: decreto de autorizaçáo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DB REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
OBS: Os documentos listados acima deveráo estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.
í) Cópia de Documento Oficial com foto e CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da
empresa, conforme o caso;

9.6.2. RTGULARIDAI'E T'ISCAL E TRABALHISTA:
9.6.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

9.6.2.2 - Prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel
com o objeto contratual;
9.6.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicÍlio ou sede do licitante.
a) A comprovaçáo de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidáo de regularidade de Débitos relativos a Créditos Ttibutários Federais e à Dívida
Ativa da Uniáo (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria
Conjunta RFB/PGFN n" 1.75I, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidáo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Díüda Ativa Municipal.
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9.6.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garanüa por Tempo de
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situaçáo - CRS e;

9.6.2.5. Prova de situação regular perante a Jusüça do Trabalho, através da Certidáo
Negativa de Dêbitos Trabalhistas - CNDT, conforme I.ei L2.44Ol20l1.

9.6.3. QUALTTTCAçÃO TÉCrrCA:
9.6.3.1. Apresentar para fins de qualificação técnica, ho mínimo Ol (uml
atestado/declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
devidamente atualizada, constando o periodo de fornecimento, de modo a comprovar que a
licitante já forneceu, o objeto deste edital ou outro semelhante, bem como prova de
atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado deverá
ser datado e assinado por pessoa Íisica identificada pelo nome e cargo exercido na enüdade,
estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os
atestados deveráo estar necessariamente em nome da ücitante.
9.6.3.2. Poderá, flacultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovaçáo ao que dispõe o item 9.6.3.1. instrumento de nota fiscal respectiva ao
qual o atestado faz vinculação

9.6.4. QUALTFTCAçÃO ECOLÔMrCO-FTNAnCETRA:
9.6.4.1. Balaaço patrimonial e demonstraçôec contábeir (DREI do último exereício
Íircal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda,
no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que
comprovem a boa situaçáo financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de
assumir caso the seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador
responsável, sendo vedada sua substituiçáo por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por Índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses
da data de apresentação da proposta;
9.6.4.1.1. Serâo considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e

Demonstrações Contábeis assim apresentados:
a) Socledader empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis
(DRE) do úlümo exercÍcio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicilio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do
Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades emprerárias, especiÍIco'nente no caso de rocledades anônlmas regidas
pela Lei n". 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do
Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em
jornal de grande circulaçáo editado na localidade em que eslá a sede da companhia;
c) Socledades simpler: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-
se às normas fixadas para as sociedades empresárias.
d) As cmpresar eonstltuídas á oenos de um ano: deveráo apresentar demonstrativo do
Balanço de Abertura, deüdamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do
domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Liwo
Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado
no Conselho Regional de Contabilidade.
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9.6.4.2. Entende-se que a expressáo "na fonna da lef constante no item 9.6.4.I,
mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgáo competente,
termos de abertura e enceÍTamento).
9.6.4.3. As cópias deverâo ser originárias do Liwo Diário devidamente formalizado e

registrado.
9.6.4.4. A empresa optante pelo Sisúema húlico de Escrifitraçdo Digital - SPED poderá
apresentá-lo na «fottna da lel'.
9.6.4.5. Entende-se que a expressão "nd torma. da lct constante no item 9.6.4.4. engloba,
no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital lPara efeito o que determina o ArÍ. 2o do
Decreto iV'9.555, de 6 de nouembro de 2O181;

OBS: A autentica4ão de liuros contâbeis das pessoas juidica.s nao sujeita.s ao Registro do
Comércio, poderâ ser feita pelo Sistemn Público de Escitura4ao Digital - Sped, instituído pelo
Decreto n" 6.O22, de 22 de janeiro de 2OO7, por meio da apresentaçao de escrifitraçdo contdbil
digital, na formn estabelecida pela Secretaia da Receita Federal do Bra.sil do Ministéio da
Fazenda. (Art. 1" do Decreto iV" 9.555, de 6 de nouembro de 2O18).
9.6.4.6. As cópias deveráo ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

9.6.4.7. A Escrituraçáo Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"
l42O/2O73 e RFB n" 1594) que tratam do §súema hiblico de Escifitraçao ügital - SPED.
Para maiores informações, ueiJícar o site unou.t.receita.gou.br, no link SPED. Ficando a
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercÍcio social, a ser
apresentado no prazo que determina o art. 5" das Instruções Normativas da RFB, bem como
o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n' 2.66912013 de relatoria do Ministro
Valmir Campelo.

9.6.4.6. Se necessária a atualizaçáo do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreÇo, o memorial de cálculo correspondente.

9.6.4.7. Apresentar CERTIDÃO IYEGATM DE FALÊIICIA OU RTCUPERAçÃO JUDICIAL
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurÍdica, dentro do prazo de validade;

9.6.4.8. Fica dispensado da apresentaçáo das exigências previstas nos itens 9.6.4.1 a
9.6.4.6. deste tópico a figura do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comprovar e
apresentar as demais exigências.

9.6.5. OUTRAS EXrcÊilCrAS PARA HABTLITAÇÃO:
a) Declaraçáo de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27/lO/1999,
publicada no DOU de 281 lO 1L999, e ao inciso XXXII, do artigo 70, da Constituiçáo Federal,
náo emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiçáo de aprendiz,
a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaraçáo de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminaçáo dos
produtos a serem ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
constantes neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
c) Declaraçáo expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
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d) Declaraçáo, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente im
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2", da Lei n.o 8.666193l.;
f) Caso náo seja declarado o prazo de validade da certidáo, será considerada apenas a que
tiver sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de abertura do certame.
9.6.5.1. Se o licitante for a MATRZ, todos os documentos deveráo estar em nome damatnz,
se for a FILIAL, todos os documentos deveráo estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza. comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz;
9.6.5.2. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que náo o participante
desta licitaçáo, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentaçáo de ambos
os estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVAçÔES - DA PARTTCTPAçÃO DE MTCROEUPRESAS (MEl E EMPRTSAS
DE PEQITtilO PORTE (EPPI e os mlcroempreendedores individuair (MEI|;
9.6.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da L,ei Complementar n" 123106, as MEI, ME e EPP,
deveráo apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente
alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularizaçâo,
prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Fregoeiro, nos
termos do § 1", art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar n". 123/20O6, cujo
termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do
certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e

emissão de eventuais certidÕes negaüvas ou positivas com efeito de certidáo negativa.
b) A nâo regularização da documentaçáo no pÍazo preüsto acima implicará na decadência
do direito à contratação, sem prejuÍzo das sanções preústas no art. 81 da lÊi 8.666193,
sendo facultado à Administraçáo convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

IO. DO EIYCAilIIYHAMEIYI1O DA PROPOSTA VEIYCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
24 (vinte e quatro) horas, â contar da solicitaçáo do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1. ser redigida em lÍngua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
lO.L.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento.
10.2. A proposta Íinal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideraçáo no
decorrer da execução do contrato e apücação de eventual sanção à Contratada, se for o
caso.
1O.2.L Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deveráo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5' da lei n' 8.666/93).
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevaleceráo os
primeiros; Íro caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevaleceráo estes ultimos.
10.4. A oferta deverá ser Íirme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a
mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, náo sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vÍnculo à proposta de outro licitante.
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estaráo disponiveis na internet, após a homologação.

11. DOS RTCURSOS
1 1.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o prazo de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intençáo
de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisáo (ões) pretende
recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Fregoeiro verificar a tempesüvidade e a
existência de motivação da intençáo de recorrer, ptrâ decidir se admite ou náo o recurso,
fundamentadamente.
Ll.2.t. Nesse momento o Pregoeiro náo adenüará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condições de admissibilidade do recurso.
L1.2.2. A falta de manifestaçáo motivada do licitante quanto à intençáo de recorrer
importará a decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de entâo, o pÍazo de três dias
para âpresentar as razÕes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começaráo a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tâo somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
11.4. Os autos do processo perÍnanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

1I.5. DA IIORMALIiZAçÃO DO RECI'RSO AI'MIITISTRATIVO (UEMORIÂS RECIIRSNSI:
11.5.1. Somente seráo aceitas as objeçÕes mediante petiçáo confeccionada em máquina
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta náo lavável, que preencham os seguintes
requisitos:
a) O endereçamento ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Morrinhos;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil,
profissâo, domicílio, número do documento de identificaçáo, deüdamente datada, assinada
dentro do prazo editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especificações.
11.6. Os recursos interpostos fora dos prÍLzos não seráo conhecidos.
11.7. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o
Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessáo, propondo à
autoridade competente a homologaçáo do procedimento licitatório.
11.8. Na hipótese de interposiçáo de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisáo,
encaminhará os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do
Decreto Federal n". lO.O24 / 2Ol9).
11.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro terâ efeito suspensivo e o seu acolhimento
resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e,

constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse
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púbüco, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento
licitatório.
I 1.1 1. O acesso à fase de manifestaÇão da intenção de recurso será assegurado aos
licitantes.
11.12. Náo será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou
quando náo justificada a intençáo de interpor o recurso pelo proponente.
11.13. Os memoriais deverão estar deüdamente assinados por representante legalmente
habilitado. Náo serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos
por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder
pela Licitante.
11.14. A decisão em grau de recurso serâ definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as
licitantes, no endereço eletrônico http://municipios.tce.ce.eov.br/licitacoes/ - Portal de
Licitações dos Municípios do Estado do Ceará, bem como no flanelógrafo do município, e
ainda no câmpo próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereço
de e-mail, quando informado pelo recorrente na peça recursal.

12. DAR TBERTURA DA SESSÃO TÚSLTCA
12.1. A sessáo pública poderá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessáo pública precedente ou em que seja anulada a própria sessáo pública,
situaçáo em que seráo repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
72.1.2. Quando houver eÍTo na aceitaçáo do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor náo assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização Íiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC no
12312006. Nessas hipóteses, seráo adotados os procedimentos imediatamente posteriores
ao encerramento da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessáo
reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-
sÍmile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13. DA ALTUDTCAçÃO E HOUOLOGAçÃO
13.1. O objeto da licitaçâo será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposiçâo de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTTA DE EXECUçÃO
14.1. Não haverá exigência de garantia de execuçáo para a presente contrataÇâo.

15. DA TIOR}IALÍZAçÃO DA ATA DE REGI§TRO DE PRIçOS
15.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lawatura
da respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo MunicÍpio, através da
Secretaria Gestora, representada pelo Secretário Ordenador de Despesa, e o (s) licitante (s)

vencedor (es), que observará os termos da l,ei n." 8.666/93, da ki n.o 10.520/02, deste
edital e demais norÍnas pertinentes.
15.1.1- Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser
celebrada.
15.1.2- Os licitantes além das obrigaçÕes resultantes da observância da Legislação aplicável
deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital.
15.2- Homologada a licitaçáo pela autoridade competente, o Municipio de Morrinhos
convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o
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compromisso para futura contrataçáo entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos
modelo que integra este Edital.
15.2.1- O Licitante Vencedor terá o pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da
convocação, psâ subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado
umâ vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu
transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Morrinhos.
15.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de náo formalizar
a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sqjeitará a Licitante à aplicaçáo das
penalidades previstas neste Edital.
15.2.3- Se o licitante vencedor náo assinar a Ata de Registro de Preços Írc praao estabelecido
é facultado à administraçáo municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a
ordem de classificaçáo final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas
à obtençáo de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores
estimados para a contratação previstos na planilha de custos Elnexa ao Projeto Básico.
15.2.4- Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados de acordo
como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem
de compra e da Nota de Emprenho pela detentora.
15.2.4.1- A Nota de Empenho será encaminhada ao l" classificado para cada item da Ata de
Registro de Preços, quando da necessidade do fornecimento dos produtos.
15.2.4.2- A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços
e Termo de Contrato.
15.3- Incumbirá à administraçáo providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de
Preços nos quadros de aviso dos órgáos públicos municipais, na forma prevista na Iri
Orgânica Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possÍveis termos
aditivos.
15.4- A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto
nos artigos, 57, 58 e 65 da l.ei n." 8.666/93.
15.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de
sua assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.
15.6- A Ata de Registro de Preços nâo obriga o Município a frrmar qualquer contrâtâÇáo,
nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitaçÕes especÍficas para a
aquisição dos produtos do (s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo
assegurada ao detentor do registro a preferência do fornecimento dos produtos, em
igualdade de condições.
15.7- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiário do registro, quando o Municipio opta-r pela contratação do objeto cujo preço está
registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o
preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
15.8- O preÇo registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos
da Comissão de Licitação da Prefeitura de Morrinhos e Íicaráo à disposiçáo durante a
vigência da Ata de Registro de Preços.

15.9- O MunicÍpio monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos,
avaliarâ o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo,
em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos
dos bens registrados.
15.10- O Municipio convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao
preço de mercado, sempre que veriÍicar que o preço registrado esüver acima do preço de
mercado.
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15.11- Antes de receber a ordem de compra e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor
poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento
fundamento e apresentaçáo de comprovantes, que náo pode cumprir as obrigações
assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato
superveniente.
15.12- Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisáo não poderão ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor
originalmente constante da Carta Proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à
época do registro - equaçáo econômico-financeira.
15.13- Para efeito de deÍiniçáo do preço de mercado seráo considerados os preÇos que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.
15.14- Náo havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá
convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços,
nas mesmas condições do 1o colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

16. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGTSTRO DE pREÇO§:
16. 1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a
Secretaria da Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente a ser designada quando da
assinatura da ata de registro de preços, competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos
produtos registrados;
b) notificar o fornecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de empenho;
c) observar, durante a vigência da presente ata que nos produtos sejam mantidas as
condições de habilitaçáo e qualificaçáo exigidas na licitaçáo, bem como a compatibilidade
com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociaçâo de preços registrados,
para Íins de adequaçáo às novas condições de mercado e de aplicaçáo de penalidades;
e) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer os produtos a outro
órgão da Administraçáo Pública que externe a intençáo de utilizar a presente Ata;
f) coordenar as formalidades e Íiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital
da licitaçáo e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes
possíveis alterações ocorridas.

77. DO TERITO DE CONTRATO OU TNSTRUMENTO EQUwALENTE
17.1. Após a homologaçáo da licitaçáo, em sendo rcalizada a contrataçáo, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
17.2. O adjudicatário terá o pÍazo de 02 (dias) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à
contrataçáo, sem prejuízo das sançÕes previstas neste Edital.
17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relaçáo de negócios ali
estabelecida as disposiçÕes da Lei no 8.666, de 1993;
17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus
anexos;
17.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão sáo aquelas previstas nos artigos
77 e 78 da Lei rf 8.666193 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
79 e 80 da mesma Lei.
17.5. O praza de vigência da contrataçáo será até 31 de Dezembro de 2021.
17.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovaçáo das condições de habilitaçáo
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
contrato ou da ata de registro de preços.
17.7. Na hipótese de o vencedor da licitaçáo náo comprovar as condições de habilitaçáo
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicaçáo das sanções das demais cominações legais
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cabÍveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem
classifrcação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociaçáo, assinar o contrato
ou a ata de registro de preços.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIID GER.AL
18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

19. DO RTCEBTMENTO DO O&,ETO E DA FTSCALTZAçÃO
19.1. Os critérios de recebimento e aceitaçáo do objeto e de fiscalizaçáo estão previstos no
Termo de Referência.

20. DAS OBRTGAçÔES DA COTYTRATANTE E DA CONTRATADA
20.1. As obrigaçÕes da Contratante e da Contratada sáo as estabelecidas no Termo de
Referência.

21. DO PAGAUTNTO
21.1. As regras acerca do pagamento sáo as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

22. DAS SANçÕES ADMTnTSTRATTVAS.
22.1. O licitante que ensejar o retardamento da execuçáo do certame, náo mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execuçáo do Contrato, comportaÍ-se de modo inidôneo, fizer
declaraçáo falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citaçáo e da ampla
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo pÍazo de até 2 (dois)
anos, enquanto perdurarem os moüvos determinantes da puniçáo ou até que seja
promovida a reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuÍzo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominaçÕes
legais.
22.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecuçáo
total ou parcial do contrato, eÍTo de execução, execuçáo imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a
prévia defesa:
I - Advertência, sançâo de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666193, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigaçôes e responsabilidades assumidas na licitaçáo;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações
da Contratante, desde que não caiba a aplicaçáo de sançáo mais grave.
II Multas (que poderáo ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadaçáo Municipal -
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a loo/o do mesmo valor;
bl de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condiçáo do contrato, não especificada nas demais alÍneas deste inciso,
aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correçáo náo se efetivar nos
5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeiçáo;
III - suspensão temporária de participaçáo em licitaçáo e impedimento de contratar com o
Município de Morrinhos prazo não superior a2 (dois) anos;
IV - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
Administraçáo pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
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com base no inciso anterior.
22.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias uteis para as sanções previstas nos
incisos I, II e III do item 22.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sançáo prevista no inciso
lV do mesmo item.
22.4. O valor da multa apücada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da noüficação ou decisáo do recurso. Se o valor da multa nâo for pago,
ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer
jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor deüdo será
cobrado administrativamente ou inscrito como DÍvida Ativa do MunicÍpio e cobrado
mediante processo de execução fiscal, com os enc€rrgos correspondentes.
22.5. As sanções previstas nos incisos III e M do item 22.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da ücitação;
II - Demonstrarem náo possuir idoneidade para contratar com a Administraçáo Pública, em
virfude de atos ilícitos praücados;
III - sofrerem condenaçáo definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
22.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prêvia do interessado no
respectivo processo, to prazo de 5 (cinco) dias úteis.
22.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da notificaçáo que lhe será encaminhada,
estará sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das
demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
22.8. As sanções previstas no item 22.2 supra não se aplicam às demais licitantes que,
apesa-r de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato,
de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu
desinteresse.

23. DA IUPUGI{AçÃO AO EDTTAL E rX) PEDIDO DE ESCLITRECTMENTO
23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessáo pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
23.2 A impugnação poderá ser rcalizad,a por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacaomorrinhosc@gmail.com, ou por petiçâo dirigida ou protocolada no endereço da
Prefeitura Municipal de Morrinhos, situada a Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro,
Morrinhos - Ce.
23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no pÍazo de até dois dias úteis contados da data de
recebimento da impugnaçáo.
23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.
23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deveráo ser
enviados ao Pregoeiro, até O3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessáo pública, exclusivamente por meio eletônico via internet, no endereço indicado no
Edital.
23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
23.7. As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no
certame.
23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deverá ser
moüvada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
23.8. As respostâs aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participântes e a administração.
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24. DAs DrsPosrçôss csRÂrs:
24.1. Da sessão pública do Pregâo divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
24.2. Nâo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
lsalizaçfto do certame na data marcada, a sessâo será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicaçâo em contrário, pelo Pregoeiro.
24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão publica
observaráo o horário de Brasília - DF.
24.4. No julgamento das propostas e da habilitaçáo, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitaçáo e classificaçáo.
24.5. A homologaçáo do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
24.6. As normas disciplinadoras da licitaçáo seráo sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que náo comprometam o interesse da
Administraçáo, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataÇáo.
24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçâo de suas
propostas e a Administraçáo náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do inÍcio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administraçáo.
24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.
24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus ânexos ou demais
peças que compÕem o processo, prevalecerá as deste Edital.
24.1L. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR,
nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo
perÍnaneceráo com vista franqueada aos interessados.

Morrinhos - CE, 05 de Julho de 2O2l-

Lttiz
Oficial do Município
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